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Daniel Giotti de Paula: Principio do ndo-confisco € problema
esquecido

A Constituicéo da Republica Federativa do Brasil, em seu artigo 150, 1V, CF, veda que a tributacéo
tenha efeito confiscatorio. No seio da sociedade, nas rodas de empresarios, em reunides de contadores,
advogados e juristas, em geral, vez por outra se afirma que atributacdo brasileira € muito alta e, por isso,
seria confiscatoria.

O que sgja confisco, porém, é algo extremamente indeterminado, ndo havendo cidadao, jurista, ministro
do STF que possa com certeza definir. Na Alemanha, ja disseram que tributac&o confiscatéria € aquela
que atinjamais de 50% do patriménio de alguém — pois so tem direito de propriedade quem possui
controle majoritério sobre o patrimodnio -, na Argentina chegaram a um critério de que € confisco tributo
gue incida sobre 33% do patriménio a ser herdado ou ja existente, ndo aplicével atributos aduaneiros ou
gue incidam sobre 0 consumo, tendo em vista a repercussao econdmica ser suportada por outrem, como
Se o tributo que era custo se transformasse em obrigacéo suportada pelo consumidor, que tem liberdade
ou n&o de comprar produto ou servigo2.

O Supremo Tribunal Federal nunca chegou a um valor econdmico a partir do qual tributo seria

confiscatdrio, mas jasinalizou que atributacéo confiscatéria deve ser aferida a partir do que é cobrado e
instituido no &mbito de cada ente politico e, ainda, que essa anadlise deve ser casuistica, e ndo em tese, ja
gue em muitos casos 0s tributos pagos por um contribuinte sofrem deducdes, isenc¢des, imunidades etc3.

Na doutrina, ja se afirmou que sobre a propriedade o confisco deve ser analisado em uma perspectiva
estatica, pois se a propriedade gera frutos — valorizacéo imobiliaria, alugueis, exploragéo direta para
atividades econébmicas -, ela ndo é aniquilada ao longo do tempo4. Se o tempo gera um acumulo de
tributos a ser pago, também gera 0 acUmulo de riqueza, em uma situacéo de normalidade econémica.

A tese, portanto, de que a carga fiscal brasileira é confiscatoria deveria vencer dois argumentos fortes.

A um, o de que a Constituicéo brasileira é altamente prodiga na concessdo de direitos fundamentais, de
modo que se todo direito ou servigo publico envolve custosS a serem realizados com os créditos
publicosb, as receitas publicas sdo do tamanho da Constitui¢céo da Republica Federativa do Brasil. Elaé
prodiga, excessiva, mas se os direitos fundamentais sdo cldusulas pétreas, enquanto as promessas
constituintes ndo forem atendidas, pensar em tributacdo menor se torna dificil.

A dois, como o sistema tributario brasileira apresenta a pecul ariedade de tributar renda e consumo, a
analise do confisco deve variar em cada um dos pontos. Na tributac&o sobre renda, a vedagéo ao
confisco deve ter aplicacdo mais direta; na tributacéo sobre 0 consumo, em tese, aincidéncia do
principio atrairia outras considerages de ordem material e processual.

Todas as consideracdes feitas até agora partem de uma analise sobre as obrigacdes tributarias principais,
ou sgja, sobre o dever de pagar tributo. No entanto, a vedagdo ao confisco também poderia ser analisada
sob 0 viés das obrigacdes tributarias acessorias. Estudos recentes mostram que “aexcessividade (sic, o
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excesso) de obrigacfes acessorias impostas pelalegislacdo tributéria aos contribuintes para 0 pagamento
de seus tributos tem se mostrado ao longo dos anos um entrave ao desenvolvimento econdmico do pais,
inibindo arealizagdo de negoécios e a atracdo de investimentos, conforme atesta o famoso estudo
realizado pela PriceWaterhouseCoopers, em conjunto com o Banco Mundial, denominado "Doing
Business®, segundo o qual o Brasil figurou em 2011 no 127° lugar, dentre os 183 paises pertencentes a
OCDE também analisados no estudo” 7.

Essas preocupacdes que sempre perpassam a midia brasileira ndo tém sido alvos de maiores
preocupacoes juridicas, de certaforma por grande parte da doutrina tributaristaainda insistir em teses
como ade que o tributo € normade rejeicdo socia e se apegar, com exagero, a premissas liberais ndo se
coadunam com o modelo constitucional vigente.

Dai que se possa reverter um pouco atendéncia brasileira em se preocupar muito com a possibilidade de
acargatributaria ser confiscatéria, mas verificar se a burocracia administrativo-tributéria brasileira
criada com a exigéncia de tantas obrigacOes tributarias acessorias € confiscatoria.

Para as obrigacdes tributarias acessorias, o principio da vedacdo ao confisco parece de aplicacdo mais
notoria. Considerando que né&o apenas 0 pagamento de tributos gera custos, mas 0 cumprimento dos
deveres instrumentai s também —e, segundo estudos, ha contribuintes gue chegam a gastar 2.600 horas do
seu tempo com o cumprimento de obrigactes tributérias acessorias -, a vedagao ao confisco também
agui se aplica.

Com Cristiano Carvalho8 e Aldo Bertolucci9, chega-se aidéia de que os deveres instrumentais geram
custos de conformidade para os agentes econdémicos. O que se sugere, entéo, € que se reduzam os
chamados custos e conformidade no Brasil —em linhas gerais, o dispéndio que se gasta com o
cumprimento dalegislac&o tributéria -, até mesmo por um imperativo constitucional.

Claro gque é constitucional exigir do contribuinte o dever de colaboracéo com o Fisco, mesmo na
constituicdo do credito tributériol0, mas se mostrainconstitucional criar obrigagdes acessorias que ndo
se justifiquem sob o enfoque eficiéncia-necessidade, o que pode levar ao uso da proporcionaidade e
razoabilidade como critérios de controle. E dizer, o gasto excessivo de tempo e de recursos com
obrigacdes tributarias acessorias pode, em situagdes extremas, levar ao confisco.

Algum conteldo juridico a essa preocupacao jafoi dado, quando, por exemplo, o Supremo Tribunal
Federal declarou inconstitucional legislacao tributaria que condicionava o exercicio da atividade
econémica a prévialiberacéo de Fisco Estadual para o particular em passivo tributérioll. Embora nas
razbes de decidir, o argumento principal tenha sido a vedagdo a cobranca de tributo por vias obliquas,
fato € que, se mesmo quem deve ndo pode ter sua atividade empresarial obstada — salvo casos extremos
gue agridam a propria concorréncial2 — com muita mais razéo alguma obrigacdo tributaria acessoria ou
0 cumulo delas também n&o o poderia.

Esse tema precisa ser judicializado, embora se reconhegam algumas medidas dos Fiscos para
simplificacéo tributarial3 e isso esbarre no proprio caos e na complexidade que é o Sistema Tributério
Nacional, com seus multiplos tributos, cobrados nos niveis federal, estadual e municipal.
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